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PROCEDIMENTOS
1. ENTRAR EM EXERCÍCIO
1.1 - Servidores comissionados:
Após ter tomado posse, o servidor deverá se apresentar à Gerência de Gestão de Pessoas com a cópia dos seguintes documentos:  

· Documentos pessoais (comprovante de endereço, CPF, RG, certidão de nascimento / casamento, PIS/PASEP, título de eleitor);
· Decreto de nomeação;
· Ficha funcional financeira;
· Certidões informadas no decreto ficha limpa (declaração de regularidade certidões negativas criminal e cível estadual e federal, declaração de não ter sido demitido);
· Apostila de posse;
· Comprovante de escolaridade;

OBS: Os servidores nomeados na SEGPLAN que virão à disposição da SECTEC, deverão apresentar portaria de disposição para esta Secretaria. Para isso deverão comparecer ao setor de movimentação da SEGPLAN, localizado na Av. República do Líbano. Nestes casos, deve haver ofício, onde o Secretário de Ciência e Tecnologia solicita a disposição do servidor.
1.2 - Efetivos vindos a disposição: 

Estando de posse da portaria de disposição o servidor deverá comparecer à Gerência de Gestão de Pessoas, munidos da documentação a seguir: 

· Documentos pessoais (comprovante de endereço, CPF, RG certidão de nascimento / casamento, PIS/PASEP, Título de eleitor, comprovante de escolaridade);
· Apostila de posse;
· Ficha funcional e financeira atualizada;
     1.3 - Contratos temporários

Os contratos (novos e recondução) devem ser encaminhados à Chefia do Gabinete de Gestão de Capacitação e Formação Tecnológica até o  dia 15 do mês anterior ao da vigência do contrato a fim de que haja tempo hábil para autorização pela SEGPLAN. Somente após esta autorização os contratados deverão iniciar suas atividades. 

2. DESLIGAMENTO
2.1 - Exoneração a pedido - Cargos em comissão
Preencher o “Requerimento para Exoneração”, colher a ciência do chefe imediato e encaminhá-lo imediatamente (máximo 5 dias úteis) à Gerência de Gestão de Pessoas. 

2.2 - Rescisão de contrato 
Os contratos por tempo determinado podem ser rescindidos a qualquer momento. As solicitações deverão ser feitas por meio do preenchimento dos formulários: 
· Declaração de Desistência de Contrato Temporário – Contratados”
· “Solicitação de Rescisão de Contrato Temporário – Contratante”
Em ambos os casos a chefia da unidade administrativa deverá encaminhar a via original do documento ao Gabinete de Gestão em no máximo 3 dias úteis, após o afastamento. A fim de que não sejam feitos pagamentos indevidos, solicitamos que as unidades enviem, imediatamente,  ao e-mail desta Gerência, ggp@sectec.go.gov.br, cópia escaneada do documento. 
2.3- Retorno ao órgão de origem: 


Os retornos ao órgão de origem devem ser realizados no primeiro dia útil de cada mês. Para isso o servidor deverá preencher o “Requerimento para assuntos diversos”, até dia 20 do mês anterior ao retorno, colher a ciência do chefe imediato, que deverá encaminhá-lo, por meio de memorando,  imediatamente à Gerência de Gestão de Pessoas.
3. MOVIMENTAÇÃO INTERNA DE SERVIDORES / MUDANÇA DE LOTAÇÃO:
Para realizar a movimentação interna o servidor deverá preencher o “Requerimento de Movimentação Interna”, colher a autorização das chefias imediatas e superintendente/chefes e em seguida encaminhar para homologação da Gerência de Gestão de Pessoas. Somente após este procedimento o servidor poderá iniciar suas atividades na nova unidade administrativa.
4. LICENÇA PARA TRATAMENTO À SAÚDE  
Servidores  efetivos, comissionados,  temporários e celetistas, quando  necessitarem  se afastar do trabalho por problemas de saúde por um período superior a 3 dias,   devem apresentar às chefias  imediatas os  respectivos atestados médicos em um prazo máximo de 48 horas  após o início do afastamento. Além disso, todos deverão requerer Licença para Tratamento a Saúde conforme orientações a seguir: 
4.1-COMISSIONADOS / CONTRATOS TEMPORÁRIOS  e CELETISTAS
Licença para tratamento de Saúde  de até  15 dias: 

· Apresentar à chefia imediata cópia e  atestado   médico original. A chefia deve   receber a cópia do atestado, atestar na cópia que  confere  com o original e  devolver o original ao servidor pois ele deverá apresentá-lo na perícia  da Gerência de Saúde do Servidor Público.

· Agendar, imediatamente, perícia na Gerência de Saúde, telefone 3269 42 02.  No dia da perícia, além de atestado médico original, comprovante de internação e exames comprobatórios da patologia,  os servidores devem apresentar  Atestado Médico para Servidores Comissionados – Regime Geral de Previdência Social , disponível no site da SEGPLAN - link servidor – perícias médicas,  o qual deve preenchido pelo médico assistente.  Se for a primeira licença levar a pasta rosa.

Licença para tratamento  de Saúde  superior a 15 dias: 

· Após realizar os procedimentos descritos acima para concessão de licença relativa aos quinze primeiros dias,  o servidor deve agendar, o mais possível, a perícia   do INSS, telefone 135, pois o pagamento dele será interrompido na SECTEC após o 15º dia de licença,  uma vez que os demais dias serão pagos pelo Instituto.

· No dia agendado para a  perícia, além de atestado médico original, guia de internação, exames comprobatórios da patologia,  os servidores devem apresentar  Requerimento de Benefício por Incapacidade, o qual deve ser solicitado à Gerência de Gestão de Pessoas, com antecedência.

4.2-SERVIDORES EFETIVOS

Período  superior a 3 dias
· Apresentar à chefia imediata cópia e  atestado   médico original. A chefia deve   receber a cópia do atestado, atestar, na cópia, que  confere  com o original e  devolver o original ao servidor pois ele deverá apresentá-lo durante a  perícia  da Gerência de Saúde do Servidor Público.

· Agendar, imediatamente,  perícia na  Gerência de Saúde, telefone 3269 42 02.  No dia da perícia, além de atestado médico original, exames comprobatórios da patologia, comprovante de internação,  os servidores devem apresentar  Relatório do Médico Assistente – Servidores Efetivos – Regime Próprio de Previdência , disponível no site da SEGPLAN - link servidor – perícias médicas  o qual deve preenchido pelo médico assistente. Quando  for a primeira licença levar a pasta rosa

Caso o servidor esteja impossibilitado de realizar os procedimentos dentro dos prazos estipulados, ele deverá solicitar a um familiar que o faça.

4.3  - LICENÇA GESTANTE
· Servidoras efetivas : mesmos procedimentos para licença a tratamento de saúde e cópia da certidão de nascimento da criança. 
· Contratos temporários, celetistas e comissionados: As servidoras não devem requerer licença na GESEG, deverão apenas apresentar  à Unidade Administrativa onde estiver lotada,  o afastamento para fruição da Licença, mediante apresentação de atestado médico e certidão de nascimento da criança. Caberá à chefia da Unidade encaminhar os documentos à Gerência de Gestão de Pessoas, a fim de que  esta proceda o registro da licença no sistema. Para as  servidoras contratadas temporariamente, caso a vigência do contrato se encerre  durante o gozo da licença  o respectivo  contrato será mantido até o final da   licença maternidade (180 dias).

    
5. REQUERIMENTO DE FÉRIAS – EFETIVOS e COMISSIONADOS
O requerimento de férias deve ser emitido a partir do modelo disponível no site da SECTEC, link Gestão de Pessoas. Devem ser observados os seguintes critérios:

· Deve ser entregue à Gerência de Gestão de Pessoas até o dia 25 do mês anterior ao de fruição das férias. Os celetistas devem entregar o requerimento até o 5º dia do mês anterior ao das férias pretendidas.  

·  As férias poderão, a pedido do funcionário e a critério da Administração, ser concedidas em dois períodos, um dos quais não poderá ser inferior a dez dias corridos, de acordo com o Estatuto dos servidores Públicos do Estado de Goiás, art. 211, § 2º - “As férias poderão, a pedido do funcionário e a critério da Administração, ser concedidas em dois períodos, um dos quais não poderá ser inferior a dez dias corridos, devidamente previsto na escala anual de férias. § 3º - O funcionário perceberá, proporcionalmente a cada período, no mês de seu efetivo gozo, a parcela da gratificação de um terço da remuneração a que tem direito em razão do período total de férias”.  
· As férias somente poderão ser interrompidas ou adiadas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para o júri, serviço militar ou eleitoral ou pela  “necessidade imperiosa” a que alude o artigo 61 da CLT (força maior, serviços inadiáveis ou de inexecução com prejuízo), mediante  convocação justificada  chefe imediata com a devida autorização do  superintendente ou  chefia imediata da área.

· Professores em regência de classe, deverão gozar férias no mês de julho, sendo que o adicional de férias será pago no mês de junho de cada ano. Para isso é necessário que todos os requerimentos sejam encaminhados a esta Gerência até o dia 25 de maio. Professores que atuam em atividades administrativas seguem procedimentos dos demais servidores.    

· Os requerimentos de férias devem ser encaminhados por meio de memorando emitido pela chefia da unidade administrativa de onde o servidor estiver lotado, sendo necessária apenas uma via do requerimento, uma vez que após homologação pela Gerência de Gestão de Pessoas, o requerimento será  arquivado no dossiê do servidor.

· Servidores com pendências de fruição de férias já recebidas, deverão programar o gozo destes períodos de forma que até o mês de dezembro de 2013 não haja pendências desta natureza. Para a informação de fruição de férias já recebidas, não é necessário o preenchimento de requerimento de férias, bastando para isso, que a chefia imediata envie memorando informando o gozo das férias, bem como o período a que se refere.
· Na freqüência devem ser registradas todas informações relativas a fruição de férias. 

7. FREQUÊNCIA

Os atrasos e faltas poderão ser abonados dentro do limite estabelecido pela Lei n°.10.460/1988, ou seja, até o limite de 3 (três) faltas, incluídos atestados médicos,  ao serviço em cada mês civil,  desde que devidamente justificadas. Cabe ao servidor informar imediatamente à chefia a justificativa do atraso/falta, a qual procederá a análise e deferimento ou indeferimento do abono. 
Os servidores em exercício na Sede da SECTEC, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, seguem as regras estabelecidas na Portaria 347/12/GABS – SECTEC, disponível no site da SECTEC, link: Gestão de Pessoas.
Com vistas a realizar os devidos registros no Sistema de Folha de Pagamento todos os Centros de Educação Profissional/Tecnológica deverão encaminhar os boletins de freqüência  à  Gerência de Educação Profissional e Tecnológica, impreterivelmente no dia  27 de cada mês, sob pena  de   bloqueio de pagamento dos servidores daquelas unidades que não entregarem o boletim dentro do prazo estabelecido.
8. OBSERVAÇÕES:

1. Todos as demais solicitações endereçadas à Gerência de Gestão de Pessoas  devem  ser  requeridas por meio de formulário próprio para cada assunto, disponível no site SECTEC, na aba de Gestão de Pessoas, conforme orientações disponíveis em cada formulário.
2. A fim de evitarmos o uso de documentos obsoletos, não é permitido o arquivamento de formulários em computador local. Desta forma, todos os formulários devem ser emitidos a partir do SITE. Assim fica assegurado que o documento utilizado está na versão atual.
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